
 A mudança de governo do Estado, 

após 16 anos de “carlismo”, gerou grandes 

expecta! vas nos movimentos sociais, so-

bretudo, no movimento docente baiano. 

Esperava-se, com a eleição de Wagner, a 

implantação de uma polí! ca de valorização 

da educação pública que ensejasse a supe-

ração dos anos de arrochos salariais, dos 

cortes no orçamento das universidades 

estaduais e da falta de autonomia univer-

sitária. No entanto, passados três anos de 

mandato, a polí! ca adotada por esse gover-

no em nada favorece as universidades pú-

blicas, tendo se norteado por negociações 

cheias de nós, entraves e enrolações. 

 Poucos dias antes da sua posse (de-

zembro de 2006), em reunião com o mo-

vimento docente, Wagner se comprome-

teu a revogar a lei 7176/97 como primeiro 

ato de governo. Todavia, a promessa não 

só foi descumprida, como também foram 

apresentadas minutas subs! tu! vas à lei 

cujos postulados aumentavam o caráter 

intervencionista do governo em relação 

às universidades estaduais. Este gover-

no é caracterizado ainda pela ingerência 

da SAEB em relação aos assuntos inter-

nos à universidade, como os frequentes 

bloqueios aos direitos de promoção, pro-

gressão e alteração de regime de trabalho.

 Os cinco primeiros meses de gestão 

do PT, marcados por negociações da cam-

panha salarial 2007 (cuja pauta incluía a 

incorporação da GEAA - Gra! fi cação de 

Es# mulo à A! vidade Acadêmica), anuncia-

riam o que estaria por vir: o autoritarismo 

e a intransigência desse governo em aten-

der as reivindicações dos docentes! Na 

primeira reunião de negociação tudo pa-

recia caminhar bem. O então secretário de 

educação Adeum Sauer se comprometeu a 

atender a totalidade da pauta de reivindi-

cação. Contudo, já na segunda reunião, o 

governo começou a retroceder e a retardar 

o andamento das negociações e, até mes-

mo, desautorizou Adeum a negociar com o 

movimento, subs! tuindo-o pelo secretário 

de administração, Manoel Vitório. A par! r 

daí, o embate foi transferido para as mesas 

setoriais e mesa central de negociação se 

alongando sem quase nada avançar. Diante 

do impasse e, após u! lizar todos os instru-

mentos possíveis de mobilização, o movi-

mento decidiu entrar em greve, em maio de 

2007. Neste processo, Wagner ameaçou e 

suspendeu o salário dos grevistas repe! ndo 

a mesma prá! ca dos governos anteriores.

 Em 2008, permaneceu na pauta de 

reivindicações do movimento docente, a 

incorporação da GEAA, principal estraté-

gia para garan! r um ganho real ao salário, 

nesse ano. Com a categoria razoavelmente 

mobilizada e depois de acirrado confron-

to, os docentes conquistaram a elevação 

do índice de 6% para 7,2%, restando assim 

18,66%. Somente em 2009, seria feito um 

escalonamento para incorporação desse 

percentual restante: 11% nesse mesmo ano 

e 6,9%, que só foram totalmente incorpo-

rados ao salário base em janeiro de 2010.

 Em 2009, além das negociações in-

ternas com a Reitoria em relação às ações 

de insalubridade, revisão da resolução bol-

sa PAC, pagamento do adicional noturno 
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e dos incen! vos funcionais, recontratação 

dos professores subs! tutos e etc., o mo-

vimento docente apresentou ao governo 

Wagner (em julho), uma pauta emergencial, 

elaborada conjuntamente com os estudan-

tes e servidores das quatro universidades.

 A pauta emergencial aborda am-

pliação do quadro docente, mais verbas 

para as UEBA, rubrica específi ca para as-

sistência estudan! l, concurso público 

para docentes e servidores e revogação 

da 7176/97, pontos que exigem respostas 

imediatas do governo. No entanto, diver-

sas reuniões foram feitas com a CODES e 

o secretário de educação, sem que res-

postas concretas tenham sido dadas. Três 

paralisações foram realizadas durante o 

ano (4 de junho, 14 e 19 de agosto) para 

pressionar o governo a atender as deman-

das das universidades, mas até o momen-

to, apenas a ampliação parcial do quadro 

docente foi conquistada através do PL. n° 

18.470/09, aprovado em 29 de dezembro.

 Em 25 de novembro de 2009, o mo-

vimento protocolou a pauta da campanha 

salarial 2010 – pela incorporação dos 70% 

da gra! fi cação por Condições Especiais de 

Trabalho aos salários. Desde então, o mo-

vimento intensifi cou as mobilizações com 

protestos na Lavagem do Bonfi m, em ja-

neiro de 2010, reuniões com a SEC (15/01) 

e a CODES (04/03), divulgação da campan-

ha para a sociedade baiana e a paralisação 

do dia 28 de abril. Entretanto, mais uma 

vez, o governo não apresenta respostas. 

 Diante do silêncio con# nuo do gover-

no, o movimento docente da UNEB apro-

vou, em assembléia no dia 28 de abril, in-

dica! vo de greve. Para o movimento, a 

indisposição do governo Wagner em nego-

ciar é que impõe a possibilidade da cons-

trução de uma greve. A defl agração ou 

não desse processo, portanto, estará con-

dicionada à disposição do governo em ne-

gociar ou não as reivindicações do movi-

mento, protocoladas desde o ano passado.

 No dia 10 de maio, às 9h na sede 

da ADUNEB, haverá uma nova assem-

bléia com a pauta defl agração de gre-

ve! Até lá, faz-se necessário nos orga-

nizarmos e promovermos discussões e 

a! vidades da campanha salarial nos de-

partamentos para fortalecer o movimento. 

Par! cipe, juntos somos fortes!
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